
Ê R§Êrt r uft Â r'! u ltt{tPÀ,-

§ãa Ralmunds
Nonato
§çrçr"tçlç rn*is para lodos

EDITAL DE LIC|TAçÃO
PREGÃO ELETRÔNICO NO 04712026 . SISTEMA DE REGISTRO DE

PREÇOS

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RA]MUNDO NONATO . PI

OBJETO: Contratação futura e eventual, mediante sistema de registro de preços, de
empresa especializada para locação (licenciamento de uso) de software, em ambiente
web (SaaS), para gestão, monitoramento e controle dos processos de licenciamento
ambiental e urbanístico, incluindo os serviços de implantação, conversão e migração de
dados, configuração, parametrização, treinamento, manutenção, suporte técnico e
atualização tecnológica e normativa, para atender às demandas das Secretarias
Municipais de Administração e Finanças, de Meio Ambiente, de Agricultura e
Abastecimento, de Defesa Civil, de lnfraestrutura, de Serviços Urbanos, de Trabalho e
Assistência Social e de Turismo, do Município de São Raimundo Nonato - pl, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos
VALOR GLOBAL MÁX|MO DO LOTE úntCO: R$ 1.472.OOO,OO (um mithão,
quatrocentos e setenta e dois mil reais)

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: De 13t10t2026, às 08h00min, até 30t1012026, às
08h00min (horário de Brasília)

DATA DA sESSÃo PÚBLlcA: Dia 3ot1ot2o26, às 09h00min (horário de Brasítia)

CRITÉR|O DE JULGAMENTO: Menor preço, aferido pelo valor global do lote único
MoDo DE DISPUTA: Aberto (art. s6, inciso l, da Lei no 14.199t2021)

GARANTIA DE PROPOSTA: 1% (um por cento)do valor global estimado: R$ 14.720,00
(art. 58 da Lei no 14.13312021), nas condições do item S.g

PARTICIPAÇÃO: Ampta

LOCAL DE REALIZAÇÃO: Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil -
https ://licita maisbrasil, com. br/

PREGÃO ELETRÔNICO NO 04712026. SRP
(Processo Administrativo no 145t2026 - pMSRN/pl)

Torna-se público que o MUNICíPIO DE SÃo RAIMUNDo NoNATo - pl, por meio da
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, SEdiAdA NA
BR-020, 2848, São Raimundo Nonato - Pl, CEP 64770-000, realizará licitação, para
registro de preços, na modalidade pREGÃo, na forma ELETRôNlcA, pelo
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com critério de julgamento de MENOR
PREÇO aferido pelo valor global do LOTE UNICO, nos termos da Lei no 14.133, de
10 de abril de 2021, do Decreto no 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal no
11512026 e das demais normas aplicáveis, e de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.
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1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o
REG]STRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA LocAÇÃo (LIcENCTAMENTo DE uso) DE 59FTWARE,
EM AMBIENTE WEB (SMS), PARA GESTÃO, MONITORAMENTO E CONTROLE
DOS PROCESSOS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL E URBANÍSTICO DO
MUNICíPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO . P], ]NCLUINDO OS SERV]ÇOS DE
IMPLANTAÇÃO, CONVERSÃO E MIGRAÇÃO DE DADOS, CONFIGURAÇÃO,
PARAMETRIZAÇÃO, TREINAMENTO, MANUTENÇÃO, SUPORTE TECNICO E
ATUALIZAÇÃO TECNOLOGICA E NORMATIVA coNTÍruun DA PLATAFoRMA,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

1.2. A licitação será processada em LOTE ÚNlCO, composto pelos itens constantes
da tabela do Termo de Referência (Anexo r), abaixo reproduzida:

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, aferido pelo VALOR
GLOBAL DO LOTE UNICO, considerado o menor dispêndio para a Administração,
nos termos do art. 34 da Lei no 14.13312021, e observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. O agrupamento dos
itens em lote Único encontra-se justificado no item 8.3 do Termo de Referência.

1.4. Os quantitativos registrados correspondem às 8 (oito) secretarias usuárias do
sistema, à razão de 1 (uma) implantação e 12 (doze) meses de licenciamento de uso
por pasta, conforme memória de cálculo constante do Estudo Técnico preliminar: a
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, unidade finalística, e, para fins de controle e
acesso, as Secretarias Municipais de Administração e Finanças, de Agricultura e
Abastecimento, de Defesa Civil, de lnfraestrutura, de Serviços Urbanos, de Trabalho
e Assistência Social e de Turismo. As contratações poderão ser efetivadas de forma
escalonada, por secretaria, sem obrigação de contratar (art. 83 da Lei no
14.13312021); eventuais adesões de órgãos não participantes observarão os limites
do art. 86, §§ 2o a 4o, da mesma Lei, não íntegrando o fundamento do
dimensionamento. A contratação inicial de cada secretaria usuária (1 implantação +

Item Descrlção Unid. Qtd. Valor Unit.
Máx, (R$)

Valor Total
Máx. (R$)

1 Serviço de implantação, conversão e migração
de dados, configuração, parametrização e
treinamento do sistema, por
secretaria/unidade administrativa usuária

Serviço 8 70.000,00 560,000,00

2 Licenciamento de uso mensal da plataforma
(SaaS) para gestão dos processos de
licenciamento ambiental e urbanístico, com
manutenção, suporte técnico e atualização
tecnológica e normativa, por
secretaria/unidade administrativa usuária

Mês 96 9.500,00 912.000,00

vALoR cLoBAL MÁxtMo Do LorE 1.472.000,00
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12 meses de licenciamento de uso) é estimada em ate R$ 184.000,00 (cento e
oitenta e quatro mil reais) pelos valores máximos registrados.

1.5. Além da remuneração fixa pelos preÇos registrados, a contratada perceberá a
taxa de manutenção do sistema, no valor de Rg 10,00 (dez reais) por licença
requerida pela plataforma, paga diretamente pelo usuário final à contratada, por
meio do próprio sistema, na forma do item 14 do Termo de Referência. A taxa
constitui condição uniforme deste Edital, idêntica para todos os licitantes: não integra
a proposta nem o critério de julgamento, não pode ser alterada pelos licitantes. por
ser recebida diretamente do usuário final, sem arrecadação ou repasse pelo
Município, a tariÍa não constitui tributo e independe da instituição de taxa ou da
edição de ato normativo, observadas as condições do item 14 do Termo de
Referência,

1.6' Havendo divergência entre as especificações do objeto registradas no sistema
eletrônico e as constantes deste Edital e do Termo de Referência, prevalecerão
estas últimas.

2. DO REGTSTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e aos órgãos participantes, bem
como a eventuais adesões, são as que constam da minuta da Ata de Registro de
Preços (Anexo lll).

2.2. O órgão gerenciador será o Município de São Raimundo Nonato - pl, por
intermédio da Secretaria Municipal de Administração e Finanças. Não há órgãos
participantes, ficando dispensada a realizaçáo do procedimento público de lntenção
de Registro de Preços (art. 86, § 1o, da Lei no 14.193t2021).

2.3. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado de sua
assinatura, prorrogável por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso
(art. 84 da Lei no 14.13312021), e será assinada pelo adjudicatário no prazo de 5
(cinco) dias Úteis da convocação, prorrogável uma vez, por igual período, mediante
justificativa aceita pela Administração.

2.4. A existêncía de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que
devidamente motivada (art. 83 da Lei no 14.19312021).

2.5. Será incluído na ata, na forma de anexo, o cadastro de reserva, composto pelos
licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do licitante vencedor, na
sequência da classificação do certame.

2'6. Por se tratar de licitação para registro de preços, a indicação da dotação
orçamentária é dispensada nesta fase, sendo exigida apenas para a formalização do
contrato ou instrumento equivalente.
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3. DO CADASTRO NA PLATAFORMA

3'1. O certame será realizado na Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais
Brasil, no endereço eletrônico https://licitamaisbrasil,com.br/, onde os interessados
deverão estar previamente credenciados,

3.2. Os interessados deverão realizar o cadastro junto à Plataforma com
antecedência, evitando a perda de prazos. A Plataforma analisa os cadastros
realizados no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas úteis.

3'3. A Plataforma disponibiliza o Cadastro Simples, gratuito, que permite acessar os
processos publicados, acompanhar a sala de negociação, solicitar esclarecimentos e
realizar impugnações, e o Cadastro Completo, sujeito a taxa fixa de utilização, que
permíte, além das funções do Cadastro Simples, a participação nos processos
publicados. Para participar deste certame, o licitante deverá aderir ao Cadastro
Completo.

3.4. A consulta aos processos publicados independe de cadastro, no endereço
https://licitamaisbrasil.com.br/editais. Dúvidas sobre cadastro e utilização da
Plataforma poderão ser dÍrimídas pelos canaís de atendimento: telefone 0800 591
617 3, WhatsApp (1 1) 4040-87 1 4 e e-ma i I contato@l icitamaisbrasi L com. br.

3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a rêsponsabilidade do provedor da Plataforma ou do órgão promotor da licitação por
eventuais danos decorrentes de uso indevído das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.

3.6. É Oe responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais na PlataÍorma e mantê-los atualizados, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifíque
incorreção ou desatu alizaçáo.

4. DA PARTIC|PAçÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão partícipar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação e que estejam com credenciamento regular
no PLATAFORMA LICITA MA|S BRAS|L.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei no
11.48812007 e para o microempreendedor individual (MEl), nos limites previstos da
Lei complementar no 12312006 e no art.4o da Leí no 14jgs2oz1.
4.2.1. Não se aplica a participação exclusiva de microempresas e empresas de
pequeno porte, prevista no art. 48, l, da Lei Complementar no 12312006, uma vez
que o valor global estimado do lote supera R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

PR§r§tÍ uRÂ t.! {, }rtctPâr,
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4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Editar e seus anexos;

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos arts. go e 14 da Lei no
14.133t2021;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo
de dissolução ou liquidação;

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público (OSClp), atuando
nessa condição (Acórdão no 14612014, TCU, plenário);

4.3.7. Empresas reunidas em consórcio, vedação motivada no item 8.6 do Termo de
Referência, considerando que o objeto é usualmente executado por empresa única
de porte compatível e que a vedação amplia o universo de competidores individuais.

4.4' Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou
"não" em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 30 da Lei Complementar no
12312006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49, e que não celebrou contratos com a Administração pública cujos
valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte;

4.4.1.1. Como a participação neste certame não é exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar no 12312006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno
porte;

4.4.2. Que está ciente e concorda com as
anexos, inclusive com a condição uniforme
sistema (item 1.5);

condições contidas no Edital e seus
relativa à taxa de manutenção do

4.4.3. Que cumpre os requÍsitos para a habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
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4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do art. 70, xxxlll, da Constituição Federal;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.4.7 ' Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no
inciso lll do art. 5o da Constituição Federal;

4.4.8. Que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiêncía
ou para reabilitado da Prevídência Social e que atende às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no g.21gt1gg1.

4.5' A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital,

4.6. Em conformidade com o Decreto Municipal no 11512026 e com os arts. 42 a 4g
da Lei Complementar no 123t2006, serão aplicados os benefícios gerais do
tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. NÃO SERA
APLICADA, nesta licitação, a prioridade de contratação para microempresas e
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, prevista no art, 4g, §
30, da Lei Complementar no 123t2006 e nos arts. 50, Vl, e 60 do Decreto Municipal no
11512026, com fundamento nas hipóteses de afastamento do art. 4g da Lei
Complementar no 12312006 e dos arts. 13 e 14 do mesmo Decreto, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar: o objeto é solução tecnológica
especíalizada, de mercado fornecedor de alcance nacional, sem indicativo de
pluralidade de fornecedores benefÍciários sediados no âmbito local ou no Território
de Desenvolvimento Serra da Capivara, de modo que a aplicação da prioridade não
se mostraria vantajosa e poderia comprometer a competitívidade do certame e a
adequada execução do objeto.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABtLtTAçÃo

5'1. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
concomitantemente com os documentos de habílitação exigidos neste Edital,
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preÇo, até a data e o horário
estabelecidos neste Edital para o fim do recebimento das propostas, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encamínhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, s 1o, da Lei complementar no 12312006.
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5,4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pÚblica do Pregão, fícando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema
ou de sua desconexão.

5.5. Até o fim do prazo de recebimento das propostas, os licitantes poderão retirar
ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema.

5'6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação somente serão
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

5'8. O licitante deverá apresentar comprovação do recolhimento de quantia a título
de GARANTIA DE PROPOSTA, no valor de R$ 14.720,00 (quatorze mil, setecentos
e vinte reais), correspondente a 1o/o (um por cento) do valor global estimado da
contratação, como requisito de pré-classificação da proposta, nos termos do art. 58,
caput e § 1o, da Lei no 14.13912021.

5.8'1. A garantia de proposta poderá ser prestada em uma das seguintes
modalidades (aft. 96, § 1o, da Lei no 14.1g3lzoz1): (a) caução em dinheiro ou em
títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural; (b) seguro-garantia; (c)
fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira autorizada a operar no
País pelo Banco Central do Brasil; ou (d) título de capitalizaçáo custeado por
pagamento Único, com resgate pelo valor total, com validade mínima de gO

(noventa) dias contados da data da sessão pública, quando a modalidade comportar
prazo de vigência. Nos instrumentos de seguro-garantia, fiança bancárÍa ou título de
capitalização deverão constar, como beneficiário, o MUNIcíplo DE SÃo
RAIMUNDO NONATO - Pl e a referência ao Pregão Eletrônico no 047t2026 -
Processo Administrativo no 1 4S12O2O.

5.8.2. O comprovante do recolhimento ou da prestação da garantia de proposta
dEVETá SET ANEXAdO à PIAIAfOTMA JUNTAMENTE COM A PROPOSTA INICIAL, Até A
data e o horário fixados neste Edital para o fim do recebimento das propostas. Os
dados bancários para o recolhimento da caução em dinheiro deverão ser solicitados
previamente à Prefeítura Municipal de São Raimundo Nonato - Pl, por meio do
e-maíl do Setor de Licitações (cplsaoraimundononato@gmail.com), com
antecedência suficiente para o depósito e a comprovação no prazo.

5.8.3. A não apresentação da comprovação do recolhimento da garantia de
proposta, anexada à proposta inicial, constitui descumprimento de requisito de
pré-classificação e enseja a DESCLASSIFICAçÃo oa proposta (art, sB, caput, da
Lei no 14.13312021).
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5.8.4. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contado da assinatura da Ata de Registro de Preços pelo adjudicatário, ou da
revogação, anulação ou declaração de fracasso do certame (art. 58, s 20, da Lei no
14.133t2021).

5'8.5' lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em
assinar a ata de registro de preços ou o contrato dela decorrente, bem como a não
apresentação dos documentos necessários para a sua celebração (art. SB, s 30, da
Lei no 14.13312021).

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário de cada item e valor global do lote, em moeda corrente nacional;

6.1 .2. ldentificação (nome comerciar) da solução tecnológica ofertada;

6.1.3' Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares às
especificações do Termo de Referência, indicando, no que for aplicável, as
funcionalidades, o modelo de disponibilização (SaaS) e as condições de suporte e
atualização.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na prestação dos serviços, ínclusive infraestrutura em
nuvem, licenças de software e treinamento.

6.3.1. A taxa de manutenção do sistema (item 1.5) não integra os valores da
proposta, por constituir condÍção uniforme, idêntica para todos os licitantes, recebida
diretamente do usuário final.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação,

6'6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital e
nas normas de regência de contratações públicas.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAçÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
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7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo,
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas
exigidas no Termo de Referência, conforme art. 5g da Lei no 14.1gal2oz1.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2'2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7 '2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os lÍcitantes.

7.5' lniciada a etapa competitiva, os licítantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. o lance deverá ser ofertado pelo vALoR GLOBAL Do LorE.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta, deverá ser de R$ 500,00 (quinhentos reais).

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser
inferior a 5 (cinco) segundos e o intervalo entre lances de licitantes distintos não
poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente
descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances o MoDo DE DlSpurA ABERT9, em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações (art. 56,
inciso l, da Lei no 14.13912021).

7.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e,
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
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7.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances será de 2 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pú bl ica encerrar-se-á automaticame nte.

7.10.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo
sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor
preço.

7.11. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens
anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro.

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado primeiro.

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

7.14.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício
somente apÓs comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame,
publicada no www.licitamaisbrasil.com.br, quando serão divulgadas data e hora para
a sua reabertura, observado o interregno mínimo de 24 (vinte e quatro) horas da
comunicação do fato.

7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.16. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar'se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar no 12312000.

7.16.1. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de ale 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.
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7.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demaís
licitantes microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo díreito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7,16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.17. A ordem de apresentação pelos licitantes e utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não
seguidas de lances).

7.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os
seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

7.18.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.18.2. Avaliação do desempenho contratuar previo dos licitantes;

7.18.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.18.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientaçÕes dos órgãos de controle.

7.19' Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos
serviços prestados por: empresas estabelecidas no território do Estado do píauí;
empresas brasileiras; empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País; e empresas que comprovêm a prática de mitigação, nos termos
da Lei no 121872009.

7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro
encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais Iicitantes.

7.21. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
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7.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DEMONSTRAçÃO
DO SISTEMA

8,1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos.

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável, que não obedecer
às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital e no Termo de Referência
ou que apresentar desconformidade com as exigências do ato convocatório.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final
superior ao preço máximo fixado (Acórdão no 1455t2018, TCU, Plenárío) ou que
apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3.2. Na análise de exequibilidade, poderá ser considerada a receita decorrente da
taxa de manutenção do sistema, condição uniforme assegurada a todos os licitantes.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita.

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências
para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

8'6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçáo
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e
quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8'7. O Pregoeiro poderá convocar o lícitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
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8.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente
aceita.

8.8. O lícitante provisoriamente classificado em primeiro lugar poderá ser convocado,
a critério da Administração, para realizar DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA DO
SISTEMA (prova de conceito), no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da convocação,
em sessão pÚblica, presencial ou por videoconferência, perante comissão técnica
designada, na forma do item 9 do Termo de Referência. A convocação constitui
faculdade da Administração, e a sua não utilização não impede o prosseguimento do
certame.

8.8.1. Quando realizada, a demonstração observará roteiro objetivo baseado nos
requisitos do item 6 do Termo de Referência, devendo o licitante comprovar o
atendimento de 100o/o (cem por cento) dos requisitos funcionais essenciais (RF01 a
RF10) e de, no mínimo, 90% (noventa por cento) dos demais requisitos, em
ambiente de demonstração plenamente funcional.

8.8.2. Por meio de mensagem no sistema, serão divulgados o local, a forma e o
horário de realização da demonstração, cuja assistência será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

8.8.3. Os resultados da avaliação serão divulgados por meio de mensagem no
sistema e registrados em ata circunstanciada da comissão, requisito a requisito.

8.8.4. Os requisitos reprovados poderão, a critério da comissão, ser objeto de
segunda verificação em prazo não superior a 2 (dois) dias úteis, exclusivamente
para saneamento de falhas pontuais de configuração do ambiente de demonstração.

8.8.5. Havendo convocação, a não realização da demonstração no prazo, ou a
reprovação na prova de conceito, implicaráa recusa da proposta, sem prejuízo das
sanções cabíveis quando caracterizado comportamento inidôneo.

8.9, Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, ou recusada a proposta
em razáo da demonstração, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat"
a nova data e horário para a sua continuidade.

8.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitara proposta e passarà
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor,
sendo a negociação realizada por meio do sistema e podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

8.12. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
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empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 12312006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.13. Encerrada a análise quanto à aceítação da proposta, o Pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

e. DA HAB|LITAçÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condíções de participação, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante
a consulta aos documentos inseridos no Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita
Mais Brasil e ainda nos seguintes cadastros:

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro
Nacional de Empresas Pun idas (cN EP): www. portaldatransparencia, gov. br;

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça:
wwwcnj.jus. br/improbidade_ad m/consultar_requerido. php;

9.1.3. Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de contas da união (TCU).

9.1-4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu socio majoritário, por força do art. 12 da Lei no 8.429t1g92, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermedio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.5. Caso conste na consulta de situação do fornecedor a existência de
ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas.
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, línhas de
fornecimento similares, dentre outros. O licitante será convocado para manifestação
previamente à sua desclassifícação.

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

9.1'7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no
12312006, seguindo-se a discíplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será
verificada por meio do PLATAFORMA LlclrA MAls BRASIL, em relação à
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habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômico-financeira e à habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
PLATAFORMA LICITA MAIS BRASIL para que estejam vigentes na data da abertura
da sessão públÍca, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a
respectiva docu mentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a certidão válida.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.5.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

9.5.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes à cND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralizaçáo do recolhimento dessas contribuições.

9.6. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.7. HABtLITAçÃO JURíD|CA:

9.7.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual (MEl): Certificado da
Condição de Microempreendedor lndividual (CCMEI), cuja aceitação licará
condicionada à verificação da autenticidade no sÍtio
www. portaldoem preendedor. gov. br;

9.7.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vÍgor, devidamente
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registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

9.7.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;

9,7'5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação
dos seus administradores;

9.7.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que trata o arl. 107 da Lei no 5164t1g71;

9.7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país:
decreto de autorização;

9.7.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

9.8. HAB|L|TAçÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHTSTA:

9.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNpJ);

9'8.2, Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou munícipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

9.8.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (pGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à seguridade social;

9.8.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGrs);

9.8.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa
(CNDT), nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho;

9,8.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através de certidão negativa
conjunta relativa aos tributos estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda do
domicílio ou sede do licitante;

9.8.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através de certidão negativa
relatíva aos tributos municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou
sede do licitante;
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9.8.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa
ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição, sob pena de inabilitação,

9.9. QUAL|FICAÇÃO ECONÔMtCO.FtNANCEtRA:

9,9.1. Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei no
11.10112005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datada dos últimos 30
(trinta) dias ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;

9.9.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de
recuperação foí acolhido judicialmente, na forma do art.58 da Lei no 11.1O11àOOS,
sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de
habilitação;

9.9.2. Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

9.9.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade;

9.9.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato
social/estatuto social;

9.9.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o art. 112 da
Lei no 5.76411971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que taÍ auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.9.3. A comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC) superiores a 'l (um), resultantes da aplicação das fórmulas:
LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + passivo
Não Circulante); SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);
LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante;

9.9.3.1. O licitante que apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) em qualquer
dos índices deverá comprovar patrimônio líquido mínimo de 0,5% (cinco décimos por
cento) do valor global estimado do lote único (item 1.2), por meio do balanço
patrimonial e das demonstrações contábeis do últímo exercício social, conforme
justificativa constante do item 10.6 do Termo de Referência (art. Og, s 40, da Lei no
14.133t2021);
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9.9.4. Declaração contendo a relação dos compromissos assumidos pelo licitante
que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas
parcelas já executadas de contratos firmados com a Administração Pública e/ou com
a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão,
demonstrando que tal montante não é superior ao seu patrimônio líquido (Anexo lV,
Modelo V);

9.9.4,1. A-declaração de que trata o subitem acima deverá estaracompanhada da
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social;
quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou
para menos, entre a declaração e a receita bruta discriminada na DRE, deverão ser
apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas.

9.í o. QUALTF|GAçÃO rÉCMCe:

9,10.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação,
mediante atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de
direito público ou privado, na forma dos itens 10.2a 10.4 do Termo de Referência,
envolvendo, cumulativamente: implantação e locação (ou fornecimento em modelo
SaaS) de sistema de gestão de processos administrativos de licenciamento
ambiental e/ou urbanístico; funcionalidades de georreferenciamento ou análise
espacial; integração de sistemas via API; e serviços de suporte técnico associados à
solução tecnológica;

9.10.1.1. Quando emitido por pessoa jurídica de direito privado, o atestado deverá
conter firma reconhecida de quem o subscreveu, ou apresentar dados suficientes
para a verificação de sua autenticidade.

9.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal etrabalhista não
impede que o licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências
do Edital.

9.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação,

9.11.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o mesmo será
convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularizaçáo. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da Administração Pública, quando requerido pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

9.11,3. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste
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Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação.

9.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

9.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, seja por apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital, sem prejuízo do saneamento de erros
ou falhas que não alterem a substância dos documentos, mediante despacho
fundamentado (art. 64 da Lei no 14.13312021).

9.14. Em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no

12312006, seguindo-se a disciplína antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.15. Constatado o atendimento às exígências de habilitação fixadas no Edital, o
licitante será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no
prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico,
e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante
vencedor, para fins de pagamento;

10,1.3. Conter os valores unitários e totais de cada item, observada a
proporcionalidade da planilha estimativa e os limites unitários máximos deste Edital.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideração no decorrer da execução do contrato e na aplicação de eventual
sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a
Contratada.

10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. Ocorrendo divergência
entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.
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10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou
que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

1í. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista
do licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o
caso, deverá o licitante interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de
recorrer, em campo próprio do sistema.

11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,
no endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que
dele dependam;

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar a ata de registro de preços ou o contrato,
não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularizaçáo fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o, da Lei Complementar no 12312006. Nessas
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar
a sessão reaberta.
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12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatorio.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

cadastro do PLATAFORMA LICITA MAIS BRASIL, sendo responsabilidade do

licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13, DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

13.1. Julgados os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a

Autoridade Competente, Edgard de Negreiros Araújo, Secretário Municipal de
Administração e Finanças, adjudicará o objeto e homologará o procedimento
licitatório, nos termos do art. 71,lV, da Lei no 14.13312021.

14. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação,
pelas razões justificadas no item 20 do Termo de ReÍerência.

15. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS E DO TERMO DE CONTRATO

15.1. Homologado o resultado da licitação, o adjudicatário será convocado para

assinar a Ata de Registro de Preços (Anexo lll), no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

observadas as regras da respectiva minuta.

15.2. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, em sendo realizada a

contratação, será firmado Termo de Contrato (Anexo ll) ou emitido instrumento
equivalente.

15.3. O fornecedor registrado terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir

da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

15.3,1, Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura eletrônica ou aceite do

adjudicatário, mediante meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo

de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.3.2. O ptazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.4. O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à

empresa adjudicada, implica o reconhecimento de que: a referida nota está
substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei no 14.13312021; a contratada se vincula à sua proposta e às
previsões contidas no Edital e seus anexos; e a contratada reconhece que as
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hipóteses de extinção são aquelas previstas no art. 137 da Lei no 14.133t2021 e
reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 138 e 139 da mesma Lei.

15.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termode Referência:
12 (doze) meses, prorrogáveis na forma dos arts. 106 e 107 da Lei no 14.133t2021 .

15.6. Previamente à contratação, a Administra çáo realizará consultas para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
imped itivas indiretas.

15.7. Na assinatura da ata ou do contrato, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência da ata e do contrato.

15.7.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de ate 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas neste Edital e anexos,

15.8, Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de
habilitação consignadas neste Edital ou se recusar a assinar a ala de registro de
preços ou o contrato, a Administração, sem prejuízo da execução integral da
garantia de proposta (art. 58, § 30, da Lei no 14.13312021) e da aplicação das
sanções e demais cominações Íegais cabíveis a esse licitante, poderá convocar
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar a ata de registro de preços ou o
contrato.

15.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, podendo ser
prorrogada por igual período, desde que comprovada a manutenção da
vantajosidade do preço registrado (art. 84 da Lei no 14.13912021).

15.10. Fica expressamente previsto, desde a origem, que, no ato da prorrogação da
Ata, os quantitativos registrados dos itens poderão ser renovados (recompostos) até
os limites originais divulgados neste Edital, para utilização no novo período de
vigência, na linha do Parecer no 0007512024/DECOR/CGU/AGU, observados
cumulativamente: (a) a comprovação da manutenção da vantajosidade mediante
nova pesquisa de preços; (b) a formalizaçáo por termo aditivo dentro do prazo de
vigência da Ata; (c) a anuência do Íornecedor registrado; e (d) a manutenção das
demais condições registradas, inclusive a condição uniforme da taxa de manutenção
do sistema.

15.11. A renovação de que trata o item anterior não constitui acréscimo aos
quantitativos da Ata, pois não amplia os quantitativos máximos por período de
vigência, limitando-se a recompor, para o novo período, os quantitativos divulgados
neste Edital. Para fins de transparência, considerado o potencial de renovação, o
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dispêndio potencial máximo ao longo dos 2 (dois) períodos de vigência alcança Rg
2.944.000,00 (dois milhões, novecentos e quarenta e quatro mil reais),
permanecendo cada contratação condicionada à demanda e à disponibilidade
orçamentária, sem constituir compromisso de despesa.

í6. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

17. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FISCAT-IZAçÃO

17.1, Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalizaçáo estão
previstos no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DAS OBRTGAçÔES Oe CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1, As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo
de Referência, anexo a este Edital.

19. DO PAGAMENTO E DA REMUNERAçÃO VARÁVEL

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Edital.

19.2. A taxa de manutenção do sistema (R$ 10,00 por licença requerida) é recebida
diretamente do usuário final pela contratada, por meio do próprio sistema, sem
arrecadação ou repasse pelo Município e sem onerar o orçamento municipal, na
forma do item 14 do Termo de Referência, não constituindo tributo nem exigindo a
instituição de taxa ou a edição de ato normativo, e sujeita a apuração mensal
auditável, atestada pela fiscalizaçào.

20. DAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.13312021, o licitante
ou adjudicatário que:

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

20.1.4. Não assinar a ata de registro de preços ou o termo de contrato, ou não
aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de
validade da proposta;

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
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20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa;

20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

20.1,8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.84612013.

20.2. O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

20.2.1, Advertência por escrito;

20.2.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, até
o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, e multa compensatória de
ate 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução
parcial ou total;

20.2.3.lmpedimento de licitar e contratar;

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o
ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhá-lo
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte)
dias úteis.

20.5. Serão publicadas no órgão oficial de imprensa do Município as sanções
administrativas previstas nos itens 20.2.3 e 20.2.4 deste Edital, inclusive a
reabilitação perante a Administração Pública.

20.6, DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: os licitantes e o contratado devem observar
e Íazer observar, por seus fornecedores, o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os
propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

20.6.1, Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou na execução do contrato;

20.6.2. Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;
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20,6.3. Prática concertada: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do
órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

20.6.4. Prática coercitiva: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

20.6.5. Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer declarações falsas, com o objetivo de impedir materialmente a apuração
das práticas acima.

21.DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de
esclarecimento.

21.2. A impugnação e/ou o pedido de esclarecimento deverão ser feitos
exclusivamente por forma eletrôníca, no sistema www.licitamaisbrasil.com.br.

21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no
Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil no prazo de até 3 (três) dias
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame, quando a alteração afetar a formuração das propostas.

21'5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame, salvo o disposto no art. ss, s 10, da Lei no 14.13st2021. A
concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeíro, nos autos do processo de licitação.

21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a Administração, sendo de responsabilidade dos
licitantes o seu acompan hamento no s ítio wurr,ry. licitamaisbrasil.com. br.

21.7 ' A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por
sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária ou
procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e
suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou
de procuração pÚblica ou particular (instrumento de mandato com poderes para
impugnar o Edital).

22. DAS DtSPOStçÕes oeners
22.1. Da sessão pública do Pregão dívulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
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22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

223. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília (DF).

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação,

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os
prazos em dias de expediente na Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

2210. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A
falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a extinção do contrato ou do
documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.

22.12. O Município de São Raimundo Nonato - Pl poderá revogar este Pregão por
razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice
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manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação
de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento
viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e do contraditório.
22.12.1. A anulação do Pregão induz à da ata de registro de preços e à do contrato.
A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.
22.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido
apresentados para fins de classificação e habilitação.
22.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.licitamaisbrasil.com.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
no sítio eletrônico oficial do Município, e também poderá ser lido e/ou obtido no
endereço [endereço da Prefeitura], nos dias úteis, no horário das XXh às XXh,
mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo
permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados.
23. DOS ANEXOS,
23.1. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência (e seus apêndices: Estudo Técnico Preliminar,
Documento de oficializaçáo da Demanda, Mapa de Riscos e Mapa de preços);

ANEXO ll - Minuta do Termo de Contrato;
ANEXO lll - Minuta da Ata de Registro de Preços;
ANEXO lV - Modelos de Declarações e de Proposta de Preços.
23.2. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais
Brasil (https://licitamaisbrasil.com.br/), no mural de licitações do TCE-Pl
(https://sistemas,tce.pi.gov.br/muralic/) e no endereço eletrônico do Município
( https ://saora i m undononato. pi. gov. br/).

São Raimundo Nonato - Pl, 08 de outubro de 2026.

GREIROS ARAUJO
de Administração e Finanças

Autoridade Competente
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